
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.022 - MG 
(2019/0199747-0)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PAULO RODRIGUES MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PECULIARIDADES DO CASO EM CONCRETO. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REINCIDÊNCIA E VALOR 
SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS 
FATOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 
568/STJ. 
1. Esta Corte Superior tem afastado a incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que o valor do bem subtraído ultrapassa o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, bem 
como quando se tratar de acusado reincidente, contumaz na prática de 
delitos, como na hipótese desses autos. 
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio 
Saldanha Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 03 de março de 2020 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.022 - MG 
(2019/0199747-0)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Paulo Rodrigues Moreira contra a decisão 

monocrática de fls. 346/348, de minha lavra, assim resumida:

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRÁTICA 
ANTERIOR DE DELITOS DE MESMA NATUREZA. REINCIDÊNCIA E 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA DOS FATOS. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE GUARDA CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 568/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões recursais, reitera a Defensoria Pública estadual a tese de 

absolvição por atipicidade material da conduta, ao argumento de que o 

entendimento adotado está contrário ao entendimento desta Corte Superior de 

Justiça e do Supremo Tribunal Federal (fl. 357). 

Assevera que, no caso, o valor do bem furtado é irrelevante para a 

máquina estatal, de modo que não há lesão ao bem jurídico tutelado, de maneira 

que a conduta do agente não é passível de ser protegida pelo Direito Penal (fl. 357).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão impugnada ou que seja 

conhecido e provido o presente agravo regimental pelo órgão colegiado (fl. 371).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.538.022 - MG 
(2019/0199747-0)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão deve ser mantida.

Consoante consignei na decisão agravada, o Tribunal de origem 

entendeu não ser o caso de aplicação do princípio da insignificância, considerando 

não só o valor da res furtiva, mas também a reincidência e os maus antecedentes 

do ora agravante (fl. 268). 

Com efeito, a teor da jurisprudência desta Corte, o fato de o réu ser 

reincidente e ostentar outros registros criminais, aliado ao valor da res furtiva, 

superior a 10% do salário-mínimo vigente à época dos fatos, constituem 

circunstâncias concretas e desabonadoras, capazes de obstar o reconhecimento 

da bagatela, já que evidenciam maior grau de reprovabilidade do 

comportamento do acusado e demonstram não ser inexpressiva a lesão 

jurídica provocada.

Em reforço aos precedentes citados:

HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. 11% DO 
SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA. RES FURTIVAS RESTITUÍDAS. 
HABITUALIDADE DELITIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. TENTATIVA. 
INVIABILIDADE. DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA. 
REGIME PRISIONAL CORRETAMENTE FIXADO. HABEAS CORPUS 
DENEGADO.

1. A tese da ausência de provas que demonstrem a autoria do paciente 
no delito pelo qual foi condenado demanda reexame probatório inviável na 
via estreita do mandamus.

2. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a 
incidência do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de 
quatro vetores: i) a mínima ofensividade da conduta do agente; ii) 
nenhuma periculosidade social da ação; iii) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e iv) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

3. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas 
como obstáculo inicial à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal. Nesse sentido: EAREsp 221.999/RS, Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 11/11/2015, 
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DJe 10/12/2015.

4. Apesar do pouco valor dos objetos furtados totalizando o montante 
de R$ 107,07, o que representa pouco mais de 11% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos (R$ 954,00), o Tribunal de origem entendeu 
indevida a incidência do princípio da insignificância sob o fundamento de 
que o paciente é contumaz na prática de crimes, demonstrando acentuada 
reprovabilidade de seu comportamento, como se pode ver das folhas de 
antecedentes criminais, sendo inclusive reincidente em crimes contra o 
patrimônio.

5. Para a consumação dos crimes de furto e roubo, basta o 
desapossamento da coisa subtraída, o que ocorre com a inversão da 
posse, sendo prescindível esta ser mansa e pacífica. Precedentes do STJ.

6. Não há falar em ilegalidade flagrante quando ao réu reincidente, 
condenado à pena inferior a quatro anos de reclusão, é aplicado o regime 
prisional semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 1º e 2º, b, e § 3º, do 
Código Penal.

7. Habeas corpus denegado.
(HC n. 509.130/MS, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 

8/10/2019)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO PRIVILEGIADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO MÍNIMO. CONTUMÁCIA DELITIVA. INAPLICABILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.

I - Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento consolidado no 
sentido de que não se reconhece o denominado princípio da 
insignificância, na "Hipótese em que o valor dos bens subtraídos totaliza 
R$ 100,00, montante superior a 10% do valor do salário mínimo vigente à 
época dos fatos, o que afasta a mínima ofensividade da conduta" (AgInt 
no HC n. 299.297/MS, Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 
31/5/2016). Precedentes.

II - De igual modo, "A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que 
o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos de 
reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas do caso, o que não se infere na hipótese em 
apreço, máxime por se tratar de réu reincidente. Precedentes." (AgRg no 
AREsp n. 1.040.868/MG, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 
18/8/2017).

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.451.146/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 

DJe 13/5/2019)

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os 

fundamentos da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, 

não merecendo prosperar o presente regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0199747-0 AREsp 1.538.022 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000037116201916  0024140112087  0301170020590  10024132991027  1002413299102700  
10024132991027001  10024132991027002  10024132991027003  10024132991027004  
2018001529687  2991027422013  29910274220138130024

PAUTA: 03/03/2020 JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO RODRIGUES MOREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO RODRIGUES MOREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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